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NOVA REDAÇÃO ANTIGA REDAÇÃO

LEI 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

(PL N° 4253, DE 2020)
Leis 8.666, 10.520 e 12.462

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DESTA LEI

Lei 8.666, Capítulo I. Das Disposições Gerais
Lei 12.462, Capítulo I, Seção I. Aspectos Gerais

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de
licitação e contratação para as administrações 
públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e abrange:

Lei 8.666, art. 1º: Esta Lei estabelece normas 
gerais sobre licitações e contratos administra-
tivos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

I – os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
os órgãos do Poder Legislativo dos Municípios, 
quando no desempenho de função administra-
tiva;

Lei 8.666, art. 1º, p.u. Subordinam-se ao regi-
me desta Lei, além dos órgãos da Administra-
ção direta, os fundos especiais, as autarquias, 
as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais enti-
dades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.II – os fundos especiais e as demais entidades 

controladas direta ou indiretamente pela Admi-
nistração Pública.

§ 1º Não são abrangidas por esta Lei as em-
presas públicas, as sociedades de economia
mista e as suas subsidiárias, regidas pela Lei
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, ressalvado o
disposto no art. 178 desta Lei.

sem correspondência.

§ 2º As contratações realizadas no âmbito das
repartições públicas sediadas no exterior obe-
decerão às peculiaridades locais e aos princí-
pios básicos estabelecidos nesta Lei, na forma
de regulamentação específica a ser editada por
Ministro de Estado.

Lei 8.666, art. 123. Em suas licitações e contra-
tações administrativas, as repartições sediadas 
no exterior observarão as peculiaridades locais 
e os princípios básicos desta lei, na forma de 
regulamentação específica.

§ 3º Nas licitações e contratações que envolvam 
recursos provenientes de empréstimo ou doa-
ção oriundos de agência oficial de cooperação
estrangeira ou de organismo financeiro de que
o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

Lei 8.666, art. 42, § 5º Para a realização de 
obras, prestação de serviços ou aquisição de 
bens com recursos provenientes de financia-
mento ou doação oriundos de agência oficial de 
cooperação estrangeira ou organismo financeiro
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I – condições decorrentes de acordos interna-
cionais aprovados pelo Congresso Nacional e 
ratificados pelo Presidente da República;

multilateral de que o Brasil seja parte, poderão 
ser admitidas, na respectiva licitação, as condi-
ções decorrentes de acordos, protocolos, con-
venções ou tratados internacionais, aprovados 
pelo Congresso Nacional, bem como as normas 
e procedimentos daquelas entidades, inclusive 
quanto ao critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, outros fatores de 
avaliação desde que por elas exigidos para a 
obtenção do financiamento ou da doação, e que 
também não conflitem com o princípio do julga-
mento objetivo e sejam objeto de despacho mo-
tivado do órgão executor do contrato, despacho 
esse ratificado pela autoridade imediatamente 
superior.

II – condições peculiares à seleção e à contrata-
ção constantes de normas e procedimentos das 
agências ou dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenção do emprésti-
mo ou doação;

b) não conflitem com os princípios constitucio-
nais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de
empréstimo ou doação e tenham sido objeto de 
parecer favorável do órgão jurídico do contra-
tante do financiamento previamente à celebra-
ção do referido contrato;

d) sejam objeto de despacho motivado pela
autoridade superior da administração do finan-
ciamento.

§ 4º A documentação encaminhada ao Senado
Federal para autorização do empréstimo de que 
trata o § 3º deste artigo deverá fazer referência
às condições contratuais que incidam na hipó-
tese do referido parágrafo.

sem correspondência.

§ 5º As contratações relativas à gestão, direta e
indireta, das reservas internacionais do País, inclu-
sive as de serviços conexos ou acessórios a essa 
atividade, serão disciplinadas em ato normativo
próprio do Banco Central do Brasil, assegurada a 
observância dos princípios estabelecidos no caput
do art. 37 da Constituição Federal.

sem correspondência.

Art. 2º Esta Lei aplica-se a: Lei 8.666, art. 2º As obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pú-
blica, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressal-
vadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

I – alienação e concessão de direito real de uso 
de bens; 

II – compra, inclusive por encomenda;

III – locação;

IV – concessão e permissão de uso de bens pú-
blicos; 

V – profissionais especializados; sem correspondência.
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VI – obras e serviços de arquitetura e engenha-
ria.

Lei 8.666, art. 2º As obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pú-
blica, quando contratadas com terceiros, serão 
necessariamente precedidas de licitação, ressal-
vadas as hipóteses previstas nesta Lei. 
Lei 12.462, art. 1º, III – de obras de infraestrutura e 
de contratação de serviços para os aeroportos das 
capitais dos Estados da Federação distantes até 350 
km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades 
sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II;
(...)
V – das obras e serviços de engenharia no âmbi-
to do Sistema Único de Saúde – SUS.
VI – das obras e serviços de engenharia para 
construção, ampliação e reforma e administra-
ção de estabelecimentos penais e de unidades 
de atendimento socioeducativo;
(...)
VIII – das obras e serviços de engenharia, rela-
cionadas a melhorias na mobilidade urbana ou 
ampliação de infraestrutura logística; e 

VII – contratações de tecnologia da informação 
e de comunicação.

sem correspondência.

Art. 3º Não se subordinam ao regime desta 
Lei:

sem correspondência.

I – contratos que tenham por objeto operação 
de crédito, interno ou externo, e gestão de dívi-
da pública, incluídas as contratações de agente 
financeiro e a concessão de garantia relaciona-
das a esses contratos;

sem correspondência.

II – contratações sujeitas a normas previstas em 
legislação própria.

sem correspondência.

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos 
disciplinados por esta Lei as disposições cons-
tantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.

Lei 8.666, art. 5º-A. As normas de licitações e 
contratos devem privilegiar o tratamento dife-
renciado e favorecido às microempresas e em-
presas de pequeno porte na forma da lei.
Lei 12.462, art. 38. Nos processos de contratação 
abrangidos por esta Lei, aplicam-se as preferências 
para fornecedores ou tipos de bens, serviços e obras 
previstos na legislação, em especial as referidas: 
III – nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
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§ 1º As disposições a que se refere o caput des-
te artigo não são aplicadas:

sem correspondência.

I – no caso de licitação para aquisição de bens 
ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte;

sem correspondência.

II – no caso de contratação de obras e serviços de 
engenharia, às licitações cujo valor estimado for su-
perior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.

sem correspondência.

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o 
caput deste artigo fica limitada às microempresas 
e às empresas de pequeno porte que, no ano-
-calendário de realização da licitação, ainda não 
tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a recei-
ta bruta máxima admitida para fins de enquadra-
mento como empresa de pequeno porte, devendo 
o órgão ou entidade exigir do licitante declaração 
de observância desse limite na licitação.

Lei 8.666, art. 3º, § 14. As preferências definidas 
neste artigo e nas demais normas de licitação e 
contratos devem privilegiar o tratamento dife-
renciado e favorecido às microempresas e em-
presas de pequeno porte na forma da lei.

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência 
superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 
anual do contrato na aplicação dos limites pre-
vistos nos §§ 1º e 2º deste artigo.

sem correspondência.

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES

Lei 8.666: Capítulo I, Seção I. Dos Princípios

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observa-
das as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 
de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro), e:
I – os princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, interesse 
público, probidade administrativa, igualdade, 
motivação, vinculação ao edital, julgamento ob-
jetivo, segurança jurídica, razoabilidade, com-
petitividade, proporcionalidade e celeridade;
II – as diretrizes de planejamento, transparên-
cia, eficácia, segregação de funções, economi-
cidade e desenvolvimento nacional sustentável.

Lei 8.666, art. 3º A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isono-
mia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administra-
tiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Lei 12.462, art. 3º As licitações e contratações 
realizadas em conformidade com o RDC deve-
rão observar os princípios da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da eficiência, da probidade adminis-
trativa, da economicidade, do desenvolvimento 
nacional sustentável, da vinculação ao instru-
mento convocatório e do julgamento objetivo. 
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CAPÍTULO III 
DAS DEFINIÇÕES

Lei 8.666, Capítulo I, Seção II. Das Definições

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: Lei 8.666, art. 6º Para os fins desta Lei, consi-
dera-se: 

I – órgão: unidade de atuação integrante da es-
trutura da Administração Pública;

sem correspondência.

II – entidade: unidade de atuação dotada de 
personalidade jurídica;

sem correspondência.

III – Administração Pública: administração dire-
ta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e as fundações 
por ele instituídas ou mantidas;

Lei 8.666, art. 6º, XI – Administração Pública – 
a Administração direta e indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
abrangendo inclusive as entidades com perso-
nalidade jurídica de direito privado sob controle 
do poder público e das fundações por ele insti-
tuídas ou mantidas; 

IV – Administração: órgão ou entidade por meio 
da qual a Administração Pública atua;

Lei 8.666, art. 6º, XII – Administração – órgão, 
entidade ou unidade administrativa pela qual 
a Administração Pública opera e atua concreta-
mente; 

V – agente público: indivíduo que, em virtude de 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou víncu-
lo, exerce mandato, cargo, emprego ou função 
em pessoa jurídica integrante da Administração 
Pública;

Lei 8.666, art. 84. Considera-se servidor pú-
blico, para os fins desta Lei, aquele que exerce, 
mesmo que transitoriamente ou sem remunera-
ção, cargo, função ou emprego público.

VI – autoridade: agente público dotado de po-
der de decisão;

sem correspondência.

VII – contratante: pessoa jurídica integrante da 
Administração Pública responsável pela contra-
tação;

Lei 8.666, art. 6º, XIV – Contratante – é o órgão 
ou entidade signatária do instrumento contra-
tual;

VIII – contratado: pessoa física ou jurídica, ou 
consórcio de pessoas jurídicas, signatária de 
contrato com a Administração Pública;

Lei 8.666, art. 6º, XV – Contratado – a pessoa 
física ou jurídica signatária de contrato com a 
Administração Pública;

IX – licitante: pessoa física ou jurídica, ou con-
sórcio de pessoas jurídicas, que participa ou 
manifesta a intenção de participar de processo 
licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins 
desta Lei, o fornecedor ou o prestador de servi-
ço que, em atendimento à solicitação da Admi-
nistração, oferece proposta;

sem correspondência.

• Nova_lei_licitacoes.indb   17• Nova_lei_licitacoes.indb   17 25/03/2021   12:55:4425/03/2021   12:55:44



18

Nova Redação Antiga Redação

Ar
t. 

6º

X – compra: aquisição remunerada de bens para 
fornecimento de uma só vez ou parceladamen-
te, considera da imediata aquela com prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias da data prevista 
para apresentação da proposta;

Lei 8.666, art. 6º, III – Compra – toda aquisição 
remunerada de bens para fornecimento de uma 
só vez ou parceladamente; 

XI – serviço: atividade ou conjunto de ativida-
des destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da Admi-
nistração;

Lei 8.666, art. 6º, II – Serviço – toda atividade 
destinada a obter determinada utilidade de in-
teresse para a Administração, tais como: demo-
lição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação, manuten-
ção, transporte, locação de bens, publicidade, 
seguro ou trabalhos técnico-profissionais; 

XII – obra: toda atividade estabelecida, por força 
de lei, como privativa das profissões de arqui-
teto e engenheiro que implica intervenção no 
meio ambiente por meio de um conjunto har-
mônico de ações que, agregadas, formam um 
todo que inova o espaço físico da natureza ou 
acarreta alteração substancial das característi-
cas originais de bem imóvel;

Lei 8.666, art. 6º, I – Obra – toda construção, 
reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, 
realizada por execução direta ou indireta;

XIII – bens e serviços comuns: aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado;

Lei 10.520, art. 1º, p.u. Consideram-se bens e 
serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado.

XIV – bens e serviços especiais: aqueles que, por 
sua alta heterogeneidade ou complexidade, não 
podem ser descritos na forma do inciso XIII do 
caput deste artigo, exigida justificativa prévia do 
contratante;

sem correspondência.

XV – serviços e fornecimentos contínuos: ser-
viços contratados e compras realizadas pela 
Administração Pública para a manutenção da 
atividade administrativa, decorrentes de neces-
sidades permanentes ou prolongadas;

sem correspondência.

XVI – serviços contínuos com regime de dedica-
ção exclusiva de mão de obra: aqueles cujo mo-
delo de execução contratual exige, entre outros 
requisitos, que:

sem correspondência.
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a) os empregados do contratado fiquem à dis-
posição nas dependências do contratante para 
a prestação dos serviços;

sem correspondência.

b) o contratado não compartilhe os recursos 
humanos e materiais disponíveis de uma con-
tratação para execução simultânea de outros 
contratos;

sem correspondência.

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo 
contratante quanto à distribuição, controle e 
supervisão dos recursos humanos alocados aos 
seus contratos;

sem correspondência.

XVII – serviços não contínuos ou contratados 
por escopo: impõem ao contratado o dever de 
realizar a prestação de um serviço específico 
em período predeterminado, podendo ser pror-
rogado, desde que justificadamente, pelo prazo 
necessário à conclusão do objeto;

sem correspondência.

XVIII – serviços técnicos especializados de na-
tureza predominantemente intelectual: aqueles 
realizados em trabalhos relativos a:

Lei 8.666, art. 13. Para os fins desta Lei, conside-
ram-se serviços técnicos profissionais especiali-
zados os trabalhos relativos a: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos 
básicos e projetos executivos;

Lei 8.666, art. 13, I – estudos técnicos, planeja-
mentos e projetos básicos ou executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; Lei 8.666, art. 13, II – pareceres, perícias e ava-
liações em geral; 

c) assessorias e consultorias técnicas e audito-
rias financeiras e tributárias;

Lei 8.666, art. 13, III – assessorias ou consulto-
rias técnicas e auditorias financeiras ou tribu-
tárias;

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de 
obras e serviços;

Lei 8.666, art. 13, IV – fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e 
administrativas;

Lei 8.666, art. 13, V – patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; Lei 8.666, art. 13, VI – treinamento e aperfeiçoa-
mento de pessoal;

g) restauração de obras de arte e de bens de 
valor histórico;

Lei 8.666, art. 13, VII – restauração de obras de 
arte e bens de valor histórico;
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h) controles de qualidade e tecnológico, análi-
ses, testes e ensaios de campo e laboratoriais,
instrumentação e monitoramento de parâme-
tros específicos de obras e do meio ambiente
e demais serviços de engenharia que se enqua-
drem na definição deste inciso;

sem correspondência.

XIX – notória especialização: qualidade de 
profissional ou de empresa cujo conceito, no 
campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiência, pu-
blicações, organização, aparelhamento, equipe 
técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permite inferir que o seu traba-
lho é essencial e reconhecidamente adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato;

Lei 8.666, art. 25, § 1º Considera-se de notó-
ria especialização o profissional ou empresa, 
cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiências, publicações, organização, apare-
lhamento, equipe técnica, ou de outros requi-
sitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscu-
tivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato.

XX – estudo técnico preliminar: documento 
constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação que caracteriza o interesse 
público envolvido e a sua melhor solução e dá 
base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 
ao projeto básico a serem elaborados caso se 
conclua pela viabilidade da contratação;

sem correspondência.

XXI – serviço de engenharia: toda atividade ou 
conjunto de atividades destinadas a obter de-
terminada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse para a Administração e que, não en-
quadradas no conceito de obra a que se refere o 
inciso XII do caput deste artigo, são estabeleci-
das, por força de lei, como privativas das profis-
sões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos 
especializados, que compreendem:

sem correspondência.

a) serviço comum de engenharia: todo serviço
de engenharia que tem por objeto ações, objeti-
vamente padronizáveis em termos de desempe-
nho e qualidade, de manutenção, de adequação 
e de adaptação de bens móveis e imóveis, com
preservação das características originais dos
bens;

sem correspondência.

b) serviço especial de engenharia: aquele que,
por sua alta heterogeneidade ou complexidade,
não pode se enquadrar na definição constante
da alínea a deste inciso;

sem correspondência.
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XXII – obras, serviços e fornecimentos de grande 
vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);

Lei 8.666, art. 6º, V – Obras, serviços e compras de 
grande vulto – aquelas cujo valor estimado seja 
superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabe-
lecido na alínea c do inciso I do Art. 23 desta Lei; 

XXIII – termo de referência: documento neces-
sário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elemen-
tos descritivos:

sem correspondência.

a) definição do objeto, incluídos sua natureza,
os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;

Lei 8.666, art. 40, I – objeto da licitação, em 
descrição sucinta e clara; 
II – prazo e condições para assinatura do contra-
to ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no Art. 64 desta Lei, para execução do contrato e 
para entrega do objeto da licitação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste
na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível
divulgar esses estudos, no extrato das partes
que não contiverem informações sigilosas;

Lei 8.666, art. 40, V – se há projeto executivo 
disponível na data da publicação do edital de 
licitação e o local onde possa ser examinado e 
adquirido; 

c) descrição da solução como um todo, conside-
rado todo o ciclo de vida do objeto;

sem correspondência.

d) requisitos da contratação; sem correspondência.

e) modelo de execução do objeto, que consiste
na definição de como o contrato deverá produ-
zir os resultados pretendidos desde o seu início 
até o seu encerramento;

sem correspondência.

f ) modelo de gestão do contrato, que descreve
como a execução do objeto será acompanhada
e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

sem correspondência.

g) critérios de medição e de pagamento; Lei 8.666, art. 40, XIV – condições de pagamen-
to, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta
dias, contado a partir da data final do período
de adimplemento de cada parcela;
b) cronograma de desembolso máximo por pe-
ríodo, em conformidade com a disponibilidade
de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores
a serem pagos, desde a data final do período
de adimplemento de cada parcela até a data do
efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizaçõs, por
eventuais atrasos, e descontos, por eventuais
antecipações de pagamentos;

• Nova_lei_licitacoes.indb   21• Nova_lei_licitacoes.indb   21 25/03/2021   12:55:4425/03/2021   12:55:44



22

Nova Redação Antiga Redação

Ar
t. 

6º

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; sem correspondência.

i) estimativas do valor da contratação, acompa-
nhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados 
para a obtenção dos preços e para os respecti-
vos cálculos, que devem constar de documento 
separado e classificado;

sem correspondência.

j) adequação orçamentária; sem correspondência.

XXIV – anteprojeto: peça técnica com todos os 
subsídios necessários à elaboração do projeto 
básico, que deve conter, no mínimo, os seguin-
tes elementos:

sem correspondência.

a) demonstração e justificativa do programa de 
necessidades, avaliação de demanda do públi-
co-alvo, motivação técnico-econômico-social 
do empreendimento, visão global dos investi-
mentos e definições relacionadas ao nível de 
serviço desejado;

Lei 12.462, art. 9º, § 2º, I, a) a demonstração e 
a justificativa do programa de necessidades, a 
visão global dos investimentos e as definições 
quanto ao nível de serviço desejado;

b) condições de solidez, de segurança e de du-
rabilidade;

Lei 12.462, art. 9º, § 2º, I, b) as condições de so-
lidez, segurança, durabilidade e prazo de entre-
ga, observado o disposto no caput e no § 1º do 
Art. 6º desta Lei;

c) prazo de entrega; sem correspondência.

d) estética do projeto arquitetônico, traçado 
geométrico e/ou projeto da área de influência, 
quando cabível;

Lei 12.462, art. 9º, § 2º, I, c) a estética do projeto 
arquitetônico; e (...)

e) parâmetros de adequação ao interesse pú-
blico, de economia na utilização, de facilidade 
na execução, de impacto ambiental e de aces-
sibilidade;

Lei 12.462, art. 9º, § 2º, I, d) os parâmetros de 
adequação ao interesse público, à economia na 
utilização, à facilidade na execução, aos impac-
tos ambientais e à acessibilidade;

f) proposta de concepção da obra ou do serviço 
de engenharia;

sem correspondência.

g) projetos anteriores ou estudos preliminares 
que embasaram a concepção proposta;

sem correspondência.

h) levantamento topográfico e cadastral; sem correspondência.

i) pareceres de sondagem; sem correspondência.
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j) memorial descritivo dos elementos da edi-
ficação, dos componentes construtivos e dos 
materiais de construção, de forma a estabelecer 
padrões mínimos para a contratação;

sem correspondência.

XXV – projeto básico: conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão 
adequado para definir e dimensionar perfeita-
mente a obra ou o serviço, ou o complexo de 
obras ou de serviços objeto da licitação, elabo-
rado com base nas indicações dos estudos téc-
nicos preliminares, que assegure a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto 
ambiental do empreendimento e que possibi-
lite a avaliação do custo da obra e a definição 
dos métodos e do prazo de execução, devendo 
conter os seguintes elementos:

Lei 8.666, art. 6º, IX – Projeto Básico – conjunto 
de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou 
serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto 
da licitação, elaborado com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares, que assegu-
rem a viabilidade técnica e o adequado tratamen-
to do impacto ambiental do empreendimento, e 
que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os seguintes elementos: 
Lei 12.462, art. 2º, IV – projeto básico: conjun-
to de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para, observado o 
disposto no Parágrafo único deste artigo: 
a) caracterizar a obra ou serviço de engenharia, 
ou complexo de obras ou serviços objeto da li-
citação, com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares;
b) assegurar a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreen-
dimento; e
c) possibilitar a avaliação do custo da obra ou 
serviço e a definição dos métodos e do prazo 
de execução;

a) levantamentos topográficos e cadastrais, 
sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e 
análises laboratoriais, estudos socioambientais 
e demais dados e levantamentos necessários 
para execução da solução escolhida;

Lei 8.666, art. 6º, IX, a) desenvolvimento da so-
lução escolhida de forma a fornecer visão global 
da obra e identificar todos os seus elementos 
constitutivos com clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, sufi-
cientemente detalhadas, de forma a evitar, por 
ocasião da elaboração do projeto executivo e 
da realização das obras e montagem, a neces-
sidade de reformulações ou variantes quanto 
à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente 
definidos;

Lei 8.666, art. 6º, IX, b) soluções técnicas glo-
bais e localizadas, suficientemente detalhadas, 
de forma a minimizar a necessidade de refor-
mulação ou de variantes durante as fases de 
elaboração do projeto executivo e de realização 
das obras e montagem;
Lei 12.462, art. 2º, p.u., II – soluções técnicas glo-
bais e localizadas, suficientemente detalhadas, de 
forma a restringir a necessidade de reformulação 
ou de variantes durante as fases de elaboração do 
projeto executivo e de realização das obras e mon-
tagem a situações devidamente comprovadas em 
ato motivado da administração pública; 
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c) identificação dos tipos de serviços a executar
e dos materiais e equipamentos a incorporar
à obra, bem como das suas especificações, de
modo a assegurar os melhores resultados para
o empreendimento e a segurança executiva na
utilização do objeto, para os fins a que se des-
tina, considerados os riscos e os perigos identi-
ficáveis, sem frustrar o caráter competitivo para
a sua execução;

Lei 8.666, art. 6º, IX, c) identificação dos tipos 
de serviços a executar e de materiais e equi-
pamentos a incorporar à obra, bem como suas 
especificações que assegurem os melhores re-
sultados para o empreendimento, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução;
Lei 12.462, art. 2º, p.u., III – identificação dos 
tipos de serviços a executar e de materiais e 
equipamentos a incorporar à obra, bem como 
especificações que assegurem os melhores re-
sultados para o empreendimento; 

d) informações que possibilitem o estudo e a
definição de métodos construtivos, de instala-
ções provisórias e de condições organizacionais
para a obra, sem frustrar o caráter competitivo
para a sua execução;

Lei 8.666, art. 6º, IX, d) informações que pos-
sibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condi-
ções organizacionais para a obra, sem frustrar o 
caráter competitivo para a sua execução;
Lei 12.462, art. 2º, p.u., IV – informações que 
possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condi-
ções organizacionais para a obra; 

e) subsídios para montagem do plano de lici-
tação e gestão da obra, compreendidos a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as
normas de fiscalização e outros dados necessá-
rios em cada caso;

Lei 8.666, art. 6º, IX, e) subsídios para mon-
tagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estraté-
gia de suprimentos, as normas de fiscalização e 
outros dados necessários em cada caso;
Lei 12.462, art. 2º, p.u., V – subsídios para mon-
tagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estraté-
gia de suprimentos, as normas de fiscalização e 
outros dados necessários em cada caso, exceto, 
em relação à respectiva licitação, na hipótese de 
contratação integrada; 

f) orçamento detalhado do custo global da
obra, fundamentado em quantitativos de ser-
viços e fornecimentos propriamente avaliados,
obrigatório exclusivamente para os regimes de
execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do 
caput do art. 45 desta Lei;

Lei 8.666: art. 6º, IX, f) orçamento detalhado 
do custo sem correspondência. global da obra, 
fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados;
Lei 12.462, art. 2º, p.u., VI – orçamento detalha-
do do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos pro-
priamente avaliados. 
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